
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 004/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº. 001/2025 

 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2025 

 

Ao dia 27 do mês de março de 2025, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITARIO DO ENTORNO DE SALINAS - CIMES, com sede na Rua Frei 

Cornélio Vem Velzen, 130, Casa Blanca, Salinas, inscrito sob o CNPJ nº: 07.333.598/0001-

80, isento de inscrição estadual e denominado de CONTRATANTE, neste ato representada 

pelo seu Presidente, Sr. Cleber Nascimento de Pinho, em face da classificação das propostas 

de preços no PREGÃO ELETRÔNICO para formação da Ata de Registro de Preços do 

CONSÓRCIO CIMES, tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das 

propostas de preços dos vencedores, RESOLVE registrar os preços para fornecimento dos 

produtos constantes na presente Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa AUTOMAX 

COMERCIAL LTDA, CNPJ 20.994.976/004-87, sediada na Rua Padre Pedro Evangelista, 

nº 44, Bairro Coração Eucaristico, Belo Horizonte/MG, CEP 30.535-490, representada pela 

Sra. Monica Cristina Martins Parpinelli Moutinhho, com escritório profissional na Rua João 

Libório Junior, n° 634, Bairro São Geraldo, Sete Lagoas/MG, CEP 35700-198, CPF 

080.991.026-81, e ID MG – 12.518.150; classificada com os respectivos itens e preços, 

conforme planilha abaixo. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, a 

partir de sua assinatura. Esta será utilizada pela CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO DO ENTORNO DE SALINAS - CIMES, como ÓRGÃO 

GERENCIADOR, na forma prevista no Edital, com as empresas que tiverem preços 

registrados, na forma do Anexo I do Edital.  

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do PREGÃO ELETRÔNICO 

para Registro de Preços nº. 001/2025 e seus Anexos, Processo nº. 004/2025, do qual é parte 

integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é a FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE 

VEÍCULOS NOVOS (PRIMEIRO EMPLACAMENTO), PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO CONSÓRCIO CIMES E SEUS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS, constantes da proposta comercial referente ao Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO n° 001/2025 e dos anexos. 

 

1.2 Itens Registrados: 

 



 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/TIPO QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 VEICULO HATCH 1.0: 

Capacidade mininas 

Cor metalica 

motor 1.0 

Cilindra 999,1; 

Potencia 66,00 cv  

Porta malas: 200 litros 

Entre eixo: 2.300  

Tanque: 36 litros 

Ar condicionado 

Direção hidráulica ou elétrica ou eletro hidráulica; 

Mobi like 1.0 

2025 

Marca: FIAT 

 

44 R$ 

80.000,00 

R$ 

3.520.000,00 

8 VEICULO CAMINHONETE CABINE DUPLA DIESEL 

Capacidade mínimas  

Cor metalica 

Motor 2.0 no minimo 

Lugares: 5 

Cilindra 1.900 

Potencia 170,00 cv Motor: DIESEL  

Entre eixo: 2.900 Capacidade de carga: 900 kg  

Tanque: 55 litros 

Ar condicionado 

Direção hidráulica ou elétrica ou eletro hidráulica; 

Toro volcano 

Turbodiesel 4x4 

AT9 2025 

16 R$ 

212.000,00 

R$ 

3.392.000,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO 

 

2.1 O Sistema de Registro de Preços não gera direito à contratação. Havendo interesse do 

Órgão Gerenciador em contratar serviços ou produtos para cada fornecimento, a 

Administração Municipal substituirá o termo de contrato pela nota de empenho, vinculada à 

proposta da Detentora do Sistema de Registro de Preços, persistindo o prazo de garantia 

ofertado. 

 

Condições de Entrega 

2.2. O prazo de entrega dos bens é de até 60 dias, contados do(a) emissão da ordem de 

serviço em remessa única, podendo este prazo ser renovado caso necessário. 

2.3. Os bens deverão ser entregues no endereço da sede do órgão contratante. 

2.4. Os órgãos contratantes poderão ser quaisquer municípios consorciados, além do 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitario do Entorno de Salinas – CIMES. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 



 

2.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

2.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

2.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

2.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

2.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

2.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do bem das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 

técnica autorizada, ou da entrega do bem na sede da contratada ou da assistência técnica 

autorizada. 

2.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 

aceita pelo Contratante. 

2.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

2.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA 



 

 

3.1 Devido a questões de melhoria na logística administrativa, a unidade requisitante poderá 

determinar outra localidade para entrega dos produtos mediante informação expressa na AF 

(Autorização de Fornecimento) devendo a contratada/detentora efetuar a entrega no local 

indicado. 

3.2 Os produtos deverão ser entregues conforme os padrões e normas técnicas aplicadas à 

espécie, responsabilizando-se o licitante vencedor, integralmente pela qualidade e 

originalidade dos mesmos. 

3.3 A empresa vencedora terá o prazo de 24 (vinte horas) a contar a partir do recebimento da 

Nota de Autorização de Fornecimento para questionar quaisquer irregularidades no pedido, 

quanto ao valor dos itens, descrição dos produtos, caso não haja manifestação da Empresa, 

cabe a mesma a entrega dos produtos no prazo estipulado na cláusula Anterior. 

 

CLÁUSULA QUARTA - RECEBIMENTO 

 

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

4.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 8 (oito) dias úteis. 

4.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

4.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-



 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

4.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 Considerando o disposto no artigo 136 da Lei Federal 14.133/2021 onde é desnecessário 

indicar a dotação orçamentária no instrumento convocatório, as despesas decorrentes com a 

contratação do objeto desta licitação, correrão por conta das dotações orçamentárias das 

secretarias respectivas, a serem informadas no momento da emissão da(s) ordem(ns) de 

fornecimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 

6.1. Pelos serviços executados o ÓRGÃO GERENCIADOR pagará ao FORNECEDOR 

REGISTRADO, conforme os preços registrados desta Ata de Registro de Preços, mediante 

apresentação pelo FORNECEDOR REGISTRADO de fatura em 02 (duas) vias e nota 

fiscal, devidamente formalizadas e atestadas pelos responsáveis pelo recebimento da execução 

dos serviços da contratante. 

 

6.2. Os preços registrados abaixo serão fixos e irreajustáveis devendo o fornecedor promover 

todos os atos para sua entrega ao CONSÓRCIO CIMES: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

Forma de pagamento 



 

7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

8.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 meses, contados da data 

da assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 

 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

REGISTRADO 

 

9.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações do 

FORNECEDOR REGISTRADO: 

9.1.1 – Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual e municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de todas as 

obrigações estabelecidas neste instrumento;   

9.1.3 – Executar fielmente o objeto do contrato, comunicando imediatamente e com 

antecedência ao representante legal do ÓRGÃO GERENCIADOR, a ocorrência de qualquer 

fato impeditivo de seu cumprimento;  

9.1.4 – Apresentar Fatura/Nota Fiscal. A fatura deve ser detalhada e deverá discriminar todos 

os veículos fornecidos, dados do contrato, processo licitatório e Convênio, este último, caso 

houver); 

9.1.5 – Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, por escrito, qualquer anormalidade no 

fornecimento e prestar informações julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente 

quando solicitadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;  



 

9.1.6 – Responder por danos causados diretamente ao ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução deste contrato;  

9.1.7 – Manter, durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações 

assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.8 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato. A inadimplência do FORNECEDOR REGISTRADO, 

referente a esses encargos, não transfere ao ÓRGÃO GERENCIADOR a responsabilidade por 

seu pagamento. 

9.1.9. A reposição dos veículos, que porventura sejam extraviados, danificados e/ou 

quebrados durante o transporte, serão de responsabilidade da empresa FORNECEDOR 

REGISTRADO; 

9.1.10. Manter toda a documentação exigida neste Termo de Referência devidamente 

legalizada e atualizada. 

 

9.2 E outras obrigações constantes no Termo de Referência – Anexo I do referido Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

10.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços. 

10.2. Exercer a fiscalização, examinando quanto ao cumprimento da Ata de Registro de 

Preços, por meio de servidor especialmente designado. 

10.3. Efetuar o pagamento referente ao fornecimento dos materiais objeto deste PREGÃO 

ELETRÔNICO, deduzindo-se das faturas as eventuais glosas determinadas pelo Fiscal do 

Contrato, sendo assegurado ao FORNECEDOR REGISTRADO o direito à ampla defesa. 

10.4. Não obstante o FORNECEDOR REGISTRADO seja o único responsável pelo 

fornecimento de todos os materiais, a Prefeitura reserva-se o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a fiscalização mais ampla e 

completa sobre os produtos entregues e aceitos pela Administração. 

10.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham ser solicitados. 

10.6. E outras obrigações constantes no Termo de Referência – Anexo I do referido Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I. Por razão de interesse público; 

II. A pedido do fornecedor; 

III. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

IV. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 

CONSÓRCIO, sem justificativa aceitável; 

V. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 



 

VI. Sofrer sanção prevista no inciso III (impedimento de licitar e contratar) ou IV 

(declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; ou 

VII. For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 

14.133/2021, por sentença transitada em julgado. 

11.2. O cancelamento de registros será motivado e formalizado por despacho, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa 

11.3. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na 

condição de não participantes, aderirem à esta ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

12.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididos pelo Consórcio CIMES, segundo as disposições contidas na Lei nº. 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte 

integrante desta Ata, independentemente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO. 

  

13.1. Quaisquer dúvidas ou questões oriundas do fornecimento dos serviços constantes da 

presente Ata de Registro de Preços e que não forem passíveis de solução amigável, serão 

dirimidas perante o Fórum da Comarca de Salinas Estado de Minas Gerais. 

 

E, por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, cumpridas as formalidades legais e 

nada mais havendo para registrar, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se a 

presente Ata de Registro de Preços que vai assinada em 02 (duas) vias de igual teor e forma 

pelo Sr. Cleber Nascimento de Pinho, bem como, pelo representante da empresa com preços 

registrados, Sra. Monica Cristina Martins Parpinelli Moutinho, supramencionados, rubricadas 

as páginas precedentes para que opere seus efeitos jurídicos e legais, obrigando-se por si e 

seus sucessores. 

 

Salinas, 31 de março de 2025.  

  

________________________________ 

Cleber Nascimento de Pinho 

CIMES 

 

 

______________________________ 

Monica Cristina Martins Parpinelli Moutinho 

AUTOMAX COMERCIAL LTDA 
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